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a) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de 
referência; ou          (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

b) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no período de referência;          (Incluído pela 
Lei nº 13.134, de 2015)

II - para a segunda solicitação:      (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física 

a ela equiparada de, no mínimo, 9 (nove) meses e, no máximo, 11 (onze) meses, no período de referência;          
(Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de 
referência; ou          (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no período de referência;          (Incluído pela 
Lei nº 13.134, de 2015)

III - a partir da terceira solicitação:       (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física 

a ela equiparada de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 11 (onze) meses, no período de referência;          
(Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 23 (vinte e três) meses, no período de 
referência; ou          (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no período de referência.       (Incluído pela 
Lei nº 13.134, de 2015)

§ 3 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida como mês integral para os efeitos 
do § 2.      (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

§ 4 Nos casos em que o cálculo da parcela do seguro-desemprego resultar em valores decimais, o valor a 
ser pago deverá ser arredondado para a unidade inteira imediatamente superior. (Incluído pela Lei nº 13.134, 
de 2015)

§ 5 O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente prolongado por até 2 (dois) 
meses, para grupos específicos de segurados, a critério do CODEFAT, desde que o gasto adicional representado 
por esse prolongamento não ultrapasse, em cada semestre, 10% (dez por cento) do montante da reserva 
mínima de liquidez de que trata o § 2o do art. 9o da Lei no 8.019, de 11 de abril de 1990.          (Incluído pela 
Lei nº 13.134, de 2015)

§ 6 Na hipótese de prolongamento do período máximo de percepção do benefício do seguro-desemprego, 
o CODEFAT observará, entre outras variáveis, a evolução geográfica e setorial das taxas de desemprego no 
País e o tempo médio de desemprego de grupos específicos de trabalhadores.      (Incluído pela Lei nº 13.134, 
de 2015)

§ 7 O CODEFAT observará as estatísticas do mercado de trabalho, inclusive o tempo médio de permanência 
no emprego, por setor, e recomendará ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego a adoção de políticas 
públicas que julgar adequadas à mitigação da alta rotatividade no emprego. (Incluído pela Lei nº 13.134, de 
2015)

Art. 4-A.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

A determinação do período máximo de concessão do benefício do seguro-desemprego deve levar em 
consideração a relação entre o número de parcelas mensais do benefício e o tempo de serviço do trabalhador 
nos trinta e seis meses que antecedem a data de dispensa que deu origem ao requerimento do seguro-
desemprego. 



213

– Por comprovação de falsidade na prestação das informações necessáriasà habilitação;
– Por comprovação de fraude visando à percepçãp indevida do benefício do seguro-desemprego; ou, por 

morte do segurado.

Art. 8-A.  O benefício da bolsa de qualificação profissional será cancelado nas seguintes situações:       
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

I - fim da suspensão contratual e retorno ao trabalho;        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 2001)

II - por comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias à habilitação;       (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

III - por comprovação de fraude visando à percepção indevida da bolsa de qualificação profissional;       
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

IV - por morte do beneficiário.        (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)
Art. 8-B.  Na hipótese prevista no § 5o do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, as parcelas 

da bolsa de qualificação profissional que o empregado tiver recebido serão descontadas das parcelas do 
benefício do Seguro-Desemprego a que fizer jus, sendo-lhe garantido, no mínimo, o recebimento de uma 
parcela do Seguro-Desemprego.       (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

Art. 8-C.  Para efeito de habilitação ao Seguro-Desemprego, desconsiderar-se-á o período de suspensão 
contratual de que trata o art. 476-A da CLT, para o cálculo dos períodos de que tratam os incisos I e II do art. 
3ºdesta Lei.         (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

Cancelamento do benefício da Bolsa de Qualificação Profissional:
– Fim da suspensão contratual e retorno ao trabalho;
– Comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias à habilitação;
– Por comprovação de fraude visando à percepção indevida da bolsa de qualificação profissional; e
– Por morte do beneficiário.

DO ABONO SALARIAL

Art. 9 É assegurado o recebimento de abono salarial anual, no valor máximo de 1 (um) salário-mínimo 
vigente na data do respectivo pagamento, aos empregados que:          (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 
2015)      (Produção de efeitos)

I - tenham percebido, de empregadores que contribuem para o Programa de Integração Social (PIS) 
ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), até 2 (dois) salários mínimos 
médios de remuneração mensal no período trabalhado e que tenham exercido atividade remunerada pelo 
menos durante 30 (trinta) dias no ano-base;

II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos no Fundo de Participação PIS-Pasep ou no Cadastro 
Nacional do Trabalhador.

Parágrafo único.         (Revogado pela Medida Provisória nº 665, de 2014)
§ 1  No caso de beneficiários integrantes do Fundo de Participação PIS-Pasep, serão computados no valor 

do abono salarial os rendimentos proporcionados pelas respectivas contas individuais.        (Incluído pela 
Medida Provisória nº 665, de 2014)

§ 2 O valor do abono salarial anual de que trata o caput será calculado na proporção de 1/12 (um doze 
avos) do valor do salário-mínimo vigente na data do respectivo pagamento, multiplicado pelo número de 
meses trabalhados no ano correspondente.        (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)      (Produção de efeitos)

§ 3 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será contada como mês integral para os 
efeitos do § 2o deste artigo.        (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)      (Produção de efeitos)

§ 4 O valor do abono salarial será emitido em unidades inteiras de moeda corrente, com a suplementação 
das partes decimais até a unidade inteira imediatamente superior.        (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)      
(Produção de efeitos)
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Art. 15. Compete aos Bancos Oficiais Federais o pagamento das despesas relativas ao Programa do 
Seguro-Desemprego e ao abono salarial conforme normas a serem definidas pelos gestores do FAT.       (Vide 
lei nº 8.019, de 12.5.1990)

Parágrafo único. Sobre o saldo de recursos não desembolsados, os agentes pagadores remunerarão o FAT, 
no mínimo com correção monetária.

Art. 16.           (Revogado pela Lei nº 8.019, de 11/04/90)
Art. 17.          (Revogado pela Lei nº 8.019, de 11/04/90)

O Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) é um fundo contábil de natureza financeira, subordinado, no 
que couber, à legislação vigente.

Ademais, compete aos Bancos Oficiais Federais o pagamento das despesas relacionadas ao Programa 
do Seguro-Desemprego e ao abono salarial, conforme as normas estabelecidas pelos gestores do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT).

RECURSOS DO FAT
– O produto da arrecadação das contribuições devidas ao PIS e ao Pasep;
– O produto dos encargos devidos pelos contribuintes, em decorrência da inobservância de suas 

obrigações;
– A correção monetária e os juros devidos pelo agente aplicador dos recursos do fundo, bem como pelos 

agentes pagadores, incidentes sobre o saldo dos repasses recebidos;
– O produto da arrecadação da contribuição adicional pelo índice de rotatividade, de que trata o § 4º do 

art. 239 da Constituição Federal; e
– Outros recursos que lhe sejam destinados.

GESTÃO

Art. 18.  É instituído o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, composto por 
representação de trabalhadores, empregadores e órgãos e entidades governamentais, na forma estabelecida 
pelo Poder Executivo.           (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)    (Vide Decreto nº 
11.496, de 2023)

§ 1º          (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)
§ 2º          (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)
§ 3º Os representantes dos trabalhadores serão indicados pelas centrais sindicais e confederações de 

trabalhadores; e os representantes dos empregadores, pelas respectivas confederações.
§ 4º Compete ao Ministro do Trabalho a nomeação dos membros do CODEFAT.
§ 5º          (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)
§ 6º Pela atividade exercida no CODEFAT seus membros não serão remunerados.
Art. 19. Compete ao CODEFAT gerir o FAT e deliberar sobre as seguintes matérias:
I - (Vetado).
II - aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho Anual do Programa do Seguro-Desemprego e 

do abono salarial e os respectivos orçamentos;
III - deliberar sobre a prestação de conta e os relatórios de execução orçamentária e financeira do FAT;
IV - elaborar a proposta orçamentária do FAT, bem como suas alterações;
V - propor o aperfeiçoamento da legislação relativa ao seguro-desemprego e ao abono salarial e 

regulamentar os dispositivos desta Lei no âmbito de sua competência;
VI - decidir sobre sua própria organização, elaborando seu regimento interno;
VII - analisar relatórios do agente aplicador quanto à forma, prazo e natureza dos investimentos realizados;
VIII - fiscalizar a administração do fundo, podendo solicitar informações sobre contratos celebrados ou em 

vias de celebração e quaisquer outros atos;
IX - definir indexadores sucedâneos no caso de extinção ou alteração daqueles referidos nesta Lei;
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GABARITO

1. A Resolução CMN nº 4.949, de 30 de setembro de 2021, dispõe sobre princípios e procedimentos a 
serem adotados no relacionamento com clientes e usuários de produtos e de serviços.

A assertiva se encontra:
(    ) CERTA
(    ) ERRADA

2. Conforme a redação dada pela Resolução CMN nº 5.117, de 25 de janeiro de 2024, o conteúdo da 
Resolução CMN nº 4.949, de 30 de setembro de 2021 se aplica: às administradoras de consórcio; às instituições 
de pagamento; às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; às Sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários; e às Sociedades corretoras de câmbio.

A assertiva se encontra:
(    ) CERTA
(    ) ERRADA

3. As cooperativas de crédito devem informar em suas dependências, em local visível e em formato 
legível, se realizam atendimento a não associados e quais os serviços disponibilizados.

A assertiva se encontra:
(    ) CERTA
(    ) ERRADA

4. Os dados, os registros e as informações relativas aos mecanismos de controle, processos, testes e 
trilhas de auditoria devem ser mantidos à disposição do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de cinco 
anos.

A assertiva se encontra:
(    ) CERTA
(    ) ERRADA

5. A respeito da política institucional de relacionamento com clientes e usuários instituições pelas 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, é importante memorizar 
que é dever destas entidades instituir mecanismos de acompanhamento, de controle e de mitigação de riscos 
com vistas a assegurar a implementação de suas disposições.

A assertiva se encontra:
(    ) CERTA
(    ) ERRADA

GABARITO

1 CERTA
2 ERRADA
3 CERTA
4 CERTA
5 CERTA
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Parágrafo único.  A ouvidoria não pode estar vinculada a componente organizacional da instituição que 
configure conflito de interesses ou de atribuições, a exemplo das unidades responsáveis por negociação de 
produtos e serviços, gestão de riscos, auditoria interna e conformidade (compliance).

Nesse dispositivo, salienta-se que a estrutura da ouvidoria deve ser adequada à natureza e à complexidade 
dos produtos, serviços, atividades, processos e sistemas de cada instituição. 

Ademais, não pode a ouvidoria estar associada a nenhum componente organizacional da instituição 
que possa gerar conflitos de interesses ou de atribuições, como é o caso das unidades responsáveis pela 
negociação de produtos e serviços, gestão de riscos, auditoria interna e conformidade (compliance).

Art. 5º É admitido o compartilhamento de ouvidoria pelas instituições, observadas as seguintes situações 
e regras:

I - a instituição integrante de conglomerado composto por pelo menos duas instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil pode compartilhar a ouvidoria constituída em qualquer das instituições 
autorizadas a funcionar;

II - a instituição não enquadrada no disposto no inciso I do caput pode compartilhar a ouvidoria constituída:
a) em empresa ligada, conforme definição de que trata o §1º; ou
b) na associação de classe a que seja filiada ou na bolsa de valores ou bolsa de mercadorias e futuros ou 

bolsa de valores e de mercadorias e futuros nas quais realize operações;
III - a cooperativa singular de crédito filiada a cooperativa central pode compartilhar a ouvidoria constituída 

na respectiva cooperativa central, confederação de cooperativas de crédito ou banco do sistema cooperativo; 
e

IV - a cooperativa singular de crédito não filiada a cooperativa central pode compartilhar a ouvidoria 
constituída em cooperativa central, federação de cooperativas de crédito, confederação de cooperativas de 
crédito ou associação de classe da categoria.

§ 1º Para efeito do disposto no inciso II, alínea “a”, do caput, consideram-se ligadas entre si as 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e as empresas não autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil:

I - as quais uma participe com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, direta ou indiretamente; e
II - as quais acionistas com 10% (dez por cento) ou mais do capital de uma participem com 10% (dez por 

cento) ou mais do capital da outra, direta ou indiretamente.
§ 2º O disposto no inciso II, alínea “b”, do caput, não se aplica a bancos comerciais, bancos múltiplos, caixas 

econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, associações de poupança e empréstimo e 
sociedades de arrendamento mercantil que realizem operações de arrendamento mercantil financeiro.

§ 3º O disposto nos incisos II, alínea “b”, e IV, do caput, somente se aplica a associação de classe ou 
bolsa que possuir código de ética ou de autorregulação efetivamente implantado, ao qual a instituição tenha 
aderido.

Nesse ponto, é válido afirmar que é permitido o compartilhamento de ouvidoria entre instituições, 
desde que por exemplo, uma instituição que faça parte de um conglomerado composto por pelo menos duas 
instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil possa compartilhar a ouvidoria estabelecida 
em qualquer uma das instituições autorizadas a operar.

Além disso:
– A cooperativa de crédito singular afiliada a uma cooperativa central pode compartilhar a ouvidoria 

estabelecida na respectiva cooperativa central, confederação de cooperativas de crédito ou banco do sistema 
cooperativo; e

– A cooperativa de crédito singular não afiliada a uma cooperativa central pode compartilhar a ouvidoria 
estabelecida na cooperativa central, federação de cooperativas de crédito, confederação de cooperativas de 
crédito ou associação representativa da categoria.
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Nesse normativo, destaca-se que o estatuto ou contrato social, conforme a natureza jurídica da sociedade, 
deve incluir de maneira explícita os seguintes aspectos: 

a) A finalidade, atribuições e atividades da ouvidoria;
b) Os critérios de nomeação e destituição do ouvidor; 
c) O período de mandato do ouvidor, estabelecido em meses; e 
d) O compromisso formal de estabelecer condições adequadas para o funcionamento da ouvidoria, 

garantindo que sua atuação seja guiada pelos princípios de transparência, independência, imparcialidade e 
isenção, com garantia do acesso da ouvidoria às informações necessárias para elaborar respostas adequadas 
às demandas recebidas, com apoio administrativo total, incluindo a possibilidade de solicitar informações e 
documentos para o cumprimento de suas atribuições.

Art. 9º As instituições referidas no art. 2º devem designar perante o Banco Central do Brasil os nomes do 
ouvidor e do diretor responsável pela ouvidoria.

§ 1º O diretor responsável pela ouvidoria pode desempenhar outras funções na instituição, inclusive a de 
ouvidor, exceto a de diretor de administração de recursos de terceiros.

§ 2º Nos casos dos bancos comerciais, bancos múltiplos, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, associações de poupança e empréstimo e sociedades de arrendamento mercantil 
que realizem operações de arrendamento mercantil financeiro, que estejam sujeitos à obrigatoriedade de 
constituição de comitê de auditoria, na forma da regulamentação, o ouvidor não poderá desempenhar outra 
função, exceto a de diretor responsável pela ouvidoria.

§ 3º Nas situações em que o ouvidor desempenhe outra atividade na instituição, essa atividade não pode 
configurar conflito de interesses ou de atribuições.

Aqui, destaca-se que nos casos de bancos comerciais, bancos múltiplos, caixas econômicas, sociedades 
de crédito, financiamento e investimento, associações de poupança e empréstimo, e sociedades de 
arrendamento mercantil que realizem operações de arrendamento mercantil financeiro, e que estejam 
sujeitos à obrigação de estabelecer um comitê de auditoria de acordo com a regulamentação, o ouvidor não 
poderá exercer qualquer outra função, exceto a de diretor responsável pela ouvidoria.

Art. 10. Nas hipóteses previstas no art. 5º, incisos I, III e IV, o ouvidor deve:
I - responder por todas as instituições que compartilharem a ouvidoria; e
II - integrar os quadros da instituição que constituir a ouvidoria.
Art. 11. Para cumprimento do disposto no caput do art. 9º, nas hipóteses previstas no art. 5º, inciso II, as 

instituições referidas no art. 2º devem:
I - designar perante o Banco Central do Brasil apenas o nome do respectivo diretor responsável pela 

ouvidoria; e
II - informar o nome do ouvidor, que deverá ser o do ouvidor da associação de classe, da bolsa de valores, 

da bolsa de mercadorias e futuros ou da bolsa de valores e de mercadorias e futuros, ou da entidade ou 
empresa que constituir a ouvidoria.

CAPÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Art. 12. O diretor responsável pela ouvidoria deve elaborar relatório semestral quantitativo e qualitativo 
referente às atividades desenvolvidas pela ouvidoria, nas datas-base de 30 de junho e 31 de dezembro.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deve ser encaminhado à auditoria interna, ao comitê de 
auditoria, quando constituído, e ao conselho de administração ou, na sua ausência, à diretoria da instituição.


